
 
 
 

 
 
05/12/2016 

Turma reduz indenização a parentes de pedreiro por 
causa da existência de outros herdeiros 
A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho reduziu de R$ 400 mil para R$ 
200 mil a indenização por dano moral que a J. Vasconcelos Serviços, Comércio e 
Representação Ltda., a Living Construtora Ltda. e a Cyrela Extrema 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. vão ter de pagar para a ex-esposa e um filho de 
pedreiro que morreu ao cair de prédio enquanto trabalhava. Os ministros não 
consideraram razoável o valor inicial, pois inexistia dependência econômica e o 
falecido tinha constituído nova família. 
O acidente ocorreu durante a construção do Condomínio Eco Parque, em 
Ananindeua (PA), e o herdeiro culpou as empresas pelo infortúnio, com o 
argumento de que elas não tomaram providências para a redução de riscos, como a 
instalação de tapumes resistentes e o fornecimento de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI) adequados. Na reclamação trabalhista, ele e a mãe afirmaram que 
eram dependentes do homem, portanto pediram indenizações de R$ 200 mil por 
dano moral, para cada um, com o objetivo de atenuar a dor causada pela morte do 
ente. 
A J. Vasconcelos, a Living e a Cyrela entenderam indevida a reparação, porque a 
ex-mulher e o filho não conviviam mais com o pedreiro há quatro anos antes da 
queda fatal. Segundo o empregador (J. Vasconcelos), a culpa foi exclusiva da 
vítima, pois estava em local diverso do combinado para o trabalho. Contra a 
acusação de que não havia cinto de segurança, as construtoras alegaram ter sido 
desnecessário o seu uso pelo empregado em razão da atividade para a qual foi 
contratado (realização de acabamento interno), e também afirmaram que os tapumes 
do guarda corpo da sacada estavam regulares. 
O juízo de primeiro grau indeferiu os pedidos por concluir que não ficou provado o 
sofrimento pela morte do pai e ex-marido, diante da falta de convívio habitual e da 
outra família constituída pelo pedreiro, genitor de mais oito filhos. 
A sentença, contudo, foi reformada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 8ª 
Região (PA/AP), para quem a ausência de convivência não afasta a possibilidade de 
angústia daqueles que mantinham relação sanguínea e social com o empregado 
falecido. Portanto, o TRT deferiu indenização de R$ 200 mil para cada um dos dois 
herdeiros, após vislumbrar a culpa das empresas (a empregadora e as donas da obra), 
que não comprovaram a adoção de medidas de segurança para trabalho em altura. 
Razoabilidade 
A ministra Maria Cristina Peduzzi, relatora do recurso da Living e da Cyrela ao 
TST, votou no sentido de reduzir para R$ 100 mil o valor de cada reparação por 
dano moral. Apesar de reconhecer a relação de afetividade, ela ressaltou que o 



processo não abrange todos os parentes e herdeiros atingidos pelo infortúnio. "A 
indenização deve reparar apenas os danos pessoais experimentados pelos autores 
desta ação, e a quantia fixada não pode inviabilizar pretensão similar ajuizada por 
outros sucessores", concluiu. 
A decisão foi unânime. A ex-mulher e o filho do pedreiro interpuseram embargos 
declaratórios, mas estes foram rejeitados. 
 
 
05/12/2016 

Ex-secretária de casa lar consegue não ser enquadrada 
na categoria de mãe social 
A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho acolheu recurso de uma ex-
secretária do Lar Infantil Adventista Catarinense, para não reconhecer suas tarefas 
como de mãe social.  Mãe social representa a atividade exercida por mulheres em 
casas lares, onde elas residem e cuidam de crianças carentes, e, nessas 
circunstâncias, não têm direito de receber horas extras. Embora os serviços da ex-
secretária fossem similares aos de uma mãe social, o ministro José Roberto Freire 
Pimenta, relator do processo, concluiu que ela não se enquadrava nessa categoria 
pela "ausência de vários requisitos" previstos em lei. 
A trabalhadora alegou que foi contratada como secretária do Lar Infantil, onde 
passou a residir e a prestar serviço todo dia com a ajuda do marido. Começava às 
5h15, quando acordava as crianças e supervisionava as atividades de higiene 
pessoal, vestia as meninas e dava café àquelas que estudavam pela manhã. 
Terminava quando colocava as crianças para dormir às 22 h. Tinha obrigação de 
cuidar, alimentar, educar e orientar as menores. 
A Segunda Turma reformou a decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª 
Região (SC) que acolheu recurso da Instituição Adventista Sul Brasileira de 
Educação e Assistência Social, para reconhecer a atividade da ex-secretária como de 
mãe social e, consequentemente, retirar o pagamento de horas extras, a despeito da 
sentença de primeiro grau. Se a Lei 7.644/1987, que regulamenta a atividade de mãe 
social, "exclui as horas extras, assim o faz porque, como previsto no seu artigo 6º, o 
trabalho desenvolvido pela mãe social é de caráter intermitente, realizando-se pelo 
tempo necessário ao desempenho de suas tarefas", ressaltou o TRT. 
TST 
O ministro José Roberto Freire Pimenta votou no sentido de dar provimento ao 
recurso da secretária para determinar o retorno dos autos ao Regional para novo 
julgamento, agora com a premissa de que não se tratava de mãe social. Na decisão, o 
relator destacou alguns fatos que impedem o enquadramento legal. 
A Lei 7.644/1987 determina que a casa lar abrigue dez crianças, mas a trabalhadora 
cuidava de 20 meninas, entre três e 18 anos. "Uma testemunha até afirmou número 
maior que esse, em torno de 25 crianças". A mãe social deve, ainda, submeter-se a 
seleção e treinamento, mas não ficou demonstrado o cumprimento desse requisito. 
Além disso, não houve limitação da idade mínima das crianças, como também 
indica a lei.  Por fim, a mulher e o marido realizavam transporte escolar para a 
Instituição Adventista Sul Brasileira, inclusive para crianças que não moravam na 
casa lar. 
A decisão foi unânime. 
 
 



05/12/2016 

Correios têm de incluir atendente em plano de saúde 
apesar da execução provisória da sentença 
A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho desproveu agravo de instrumento 
da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT) contra decisão que a 
condenou a incluir uma atendente no plano de saúde gerido pela própria empresa. A 
ECT questionou a necessidade de cumprir a obrigação de fazer durante a execução 
provisória do acórdão, a qual ainda é passível de recurso, mas os ministros 
identificaram risco na demora da prestação da tutela jurisdicional. 
A empregada sofre sequelas decorrentes de assalto ocorrido na agência em que 
trabalhava, em Primavera de Rondônia (RO), e necessita de acompanhamento 
psicológico. O Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região (RO/AC) manteve 
sentença que reconheceu a necessidade e a urgência no tratamento da atendente 
comercial, sob o risco de agravar as fobias dela e gerar retrocesso em sua 
recuperação. "Os prejuízos seriam irreparáveis", afirmou.  
No exame do agravo da empresa ao TST, o relator, ministro Vieira de Mello Filho, 
registrou a discordância da ECT com a execução provisória da decisão, no sentido 
de cumprir imediatamente a obrigação de disponibilizar o plano de saúde para a 
empregada. Segundo a empresa, a conclusão poderia ser alterada em julgamento de 
recurso à instância superior. Os Correios também argumentaram que por ser 
entidade pública, detentor das prerrogativas da Fazenda Pública, não pode ser 
submetido a essa modalidade de execução. 
O relator afirmou que a possibilidade de alteração da decisão, por meio de recurso, 
não impede a produção imediata dos efeitos da sentença. Assim, a "direta efetivação 
da tutela referente à obrigação de fazer ou não fazer encontra plena autorização no 
Processo do Trabalho", principalmente nos casos, como o da atendente, em que o 
pedido de antecipação de tutela atende aos requisitos previstos nos artigos 273 e 461 
do Código de Processo Civil de 1973. Nessa perspectiva, o ministro constatou 
"fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação", uma vez que a mulher 
precisa urgentemente de assistência médica.  
Vieira de Mello Filho ainda apontou acórdão do Supremo Tribunal Federal (AC 
2836) para concluir que a Administração Pública "não pode se valer de suas 
prerrogativas em detrimento de direitos fundamentais do cidadão, em especial, do 
trabalhador que despende sua força de trabalho em favor do interesse público". Isso 
porque "a proteção à saúde, à dignidade e ao salário, assegurada pela Constituição 
da República, constitui direito de natureza alimentar, crédito ‘superprivilegiado' 
destinado à subsistência do trabalhador e de sua família". 
A decisão foi unânime. 
 
 

 
 
05/12/2016 

Turma considera possível penhora de promessa de 
compra e venda 
A 5ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT/RJ) deu 
provimento a apelo da União Federal para autorizar a penhora do direito e ação de 



um devedor de tributos sobre um bem imóvel. A decisão do colegiado, que se deu 
em julgamento de agravo de petição, seguiu o voto do relator do acórdão, 
desembargador Marcelo Augusto Souto de Oliveira. 
A União recorreu ao 2º grau depois que seu pedido foi negado em 1ª instância. A 
execução fiscal, lastreada em certidão de dívida ativa federal, foi promovida em face 
da Pedreira de Correa Ltda. e de seus dois sócios, para cobrança de uma dívida de 
R$ 8.513,71. Em setembro de 2009, o juízo de origem desconsiderou a 
personalidade jurídica da sociedade limitada e o consequente prosseguimento da 
execução em face dos dois particulares. 
Após tentativas frustradas de penhora de valores em contas correntes e de veículo de 
um dos executados, em julho de 2011 a União requereu que a execução recaísse 
sobre o direito e ação desse sócio sobre metade de bem imóvel constituído por lote 
de terras no Parque Nova Bethania, no 2º Distrito de Petrópolis, na Região Serrana. 
Segundo a executante, a promessa de compra e venda ostenta natureza de direito 
real, nos termos do Código Civil de 2002. Além disso, o art. 835, inciso XII, do 
Código de Processo Civil de 2015 prevê expressamente a possibilidade de penhora 
sobre "direitos aquisitivos derivados de promessa de compra e venda e de alienação 
fiduciária em garantia". 
Ao analisar o caso, o desembargador Marcelo Souto de Oliveira deu razão à 
recorrente. "O devedor responde, para o cumprimento de suas obrigações, com todos 
os seus bens presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas em lei (art. 591, do 
CPC/73 e art. 789, do CPC/15). Vale dizer, somente não estão sujeitos à execução os 
bens que a lei considera impenhoráveis ou inalienáveis, conforme, v.g., aqueles 
descritos no art. 649 e seus incisos do CPC/73 (artigo 833, do CPC/15)", observou 
em seu voto o magistrado, que destacou, ainda, que se consideram bem imóvel, para 
os efeitos legais, "os direitos reais sobre imóveis e as ações que o asseguram, como, 
por exemplo, o direito do promitente comprador do imóvel". 
Como há dois promitentes compradores para a outra metade do imóvel, cujos 
direitos e ações deverão recair sobre o produto de uma possível arrematação, a 
Turma recomendou ao juízo de origem tomar providências para a intimação dos 
interessados a respeito da penhora e da posterior hasta pública a ser designada. 
 
 

 
 
05/12/2016 

9ª Turma: empresa que não pune empregado por não 
usar EPI também é culpada em caso de acidente 
Os magistrados da 9ª Turma do TRT da 2ª Região entenderam que há culpa 
concorrente da empresa que não repreende empregado por não usar equipamento de 
proteção individual (EPI). Essa foi uma das decisões do acórdão de relatoria do 
desembargador Mauro Vignotto no julgamento de recurso impetrado por um 
ajudante geral contra empresa da área de plásticos na qual trabalhava. Ele teve perda 
total da visão de um olho quando quebrava caixas plásticas com um martelo sem 
utilizar óculos de proteção. 
A sentença original havia indeferido pedido do empregado de indenização por dano 
moral, estético e pensão mensal, sob o argumento de que o acidente ocorrera por 



culpa exclusiva do trabalhador, uma vez que ele próprio decidiu não usar o 
equipamento. Dois laudos periciais realizados apresentaram posições divergentes: 
um atribuindo culpa ao trabalhador e outro à empresa. 
Os desembargadores levaram em conta dispositivo da Constituição Federal referente 
à teoria da responsabilidade subjetiva (inciso XXVIII do art. 7º), que afirma: "... 
seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a 
indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa". Os 
magistrados verificaram a coexistência de três elementos fundamentais para a 
obrigação dessa indenização: a constatação do dano, o nexo de causalidade com o 
trabalho e sua decorrência por dolo ou culpa do empregador. Também analisaram 
provas, como o depoimento de uma testemunha patronal responsável pela 
fiscalização do uso de EPIs, que contou ter chamado a atenção do funcionário várias 
vezes pelo não uso dos óculos, porém disse que ele nunca havia sido advertido por 
escrito. 
"Assim, caracterizado o nexo de causalidade entre o acidente e as atividades 
desenvolvidas pelo trabalhador, bem como a culpabilidade da empresa, que não 
proporcionou um ambiente de trabalho seguro e nem agiu no sentido de exigir o 
cumprimento das normas de segurança, é assegurado ao empregado o direito de ser 
reparado (art. 186 e 927 do Código Civil)", afirmou o relator no acórdão. No 
entanto, em razão do reconhecimento de culpa também por parte do funcionário, foi 
decidida a distribuição proporcional dos prejuízos, nos termos do art. 945, também 
do Código Civil. 
 
 

 
 
06/12/2016 

Ação trabalhista pode ser ajuizada no foro próximo à 
residência do trabalhador se essa for a única 
possibilidade de acesso ao Judiciário  
Embora não haja previsão expressa, não há impedimento para o ajuizamento da ação 
trabalhista no local de residência do trabalhador, principalmente quando se constata 
que essa é a única possibilidade de acesso concreto ao Judiciário. 
Com esse entendimento, a 5ª Turma do TRT de Minas deu provimento ao recurso 
apresentado pela representante legal do espólio do trabalhador para reconhecer que o 
juízo do local da residência deste tem competência para julgar a ação trabalhista. 
Acompanhando o voto do juiz convocado Danilo Siqueira de Castro Faria, os 
julgadores modificaram a decisão de 1º grau que havia acolhido a alegação de 
incompetência em razão do lugar feita pela empresa e determinado a remessa dos 
autos à Vara de Lucas do Rio Verde/MT. 
"A interpretação de um texto legal não pode ensejar, ainda que indiretamente, a 
violação de um dos direitos fundamentais assegurados constitucionalmente. Dessa 
forma, as regras de competência territorial não podem ser interpretadas de forma 
isolada, mas, devem ser interpretadas à luz do princípio constitucional que garante o 
livre e pleno acesso à justiça. Nessa seara, não é razoável impor ao empregado, no 
caso, a representante legal do espólio, parte hipossuficiente da relação laboral, o 
ônus de suportar as inúmeras e notórias despesas decorrentes da interposição de uma 



ação judicial em outra localidade (Lucas do Rio Verde-MT) que não aquela do seu 
domicílio (Lavras/MG)", registrou o relator. 
Ponderou o magistrado que, no caso, acolher a alegação de incompetência 
importaria negar ao trabalhador a garantia constitucional de acesso ao Judiciário. Ele 
acrescentou que, contrariamente ao trabalhador, a empresa tem possibilidade de 
arcar com as despesas decorrentes de uma ação ajuizada em localidade distante da 
sua filial. 
"Dessa forma, observada a interpretação sistemática do conjunto de leis vigentes em 
nosso ordenamento jurídico, é possível inferir que o real objetivo do legislador, ao 
redigir a norma disposta no artigo 651 da CLT, era facilitar o acesso à Justiça, 
facultando ao empregado ajuizar a ação no foro da celebração do contrato ou no da 
prestação do serviço, sobretudo, porque, quando do advento da CLT, a esmagadora 
maioria dos trabalhadores prestava serviço na mesma localidade em que residia", 
frisou o julgador, concluindo que o legislador celetista facultou a competência para 
o julgamento da lide ao juiz da localidade onde o empregado prestou serviços, 
objetivando a proteção do trabalhador e impedindo o ajuizamento de lides 
trabalhistas em local distante do domicílio do hipossuficiente. 
Por essas razões, deu provimento ao recurso para declarar a competência da Vara do 
Trabalho de Lavras/MG para conhecer e julgar a ação, determinando o retorno dos 
autos à origem para regular processamento do feito. 
 
 
06/12/2016 

JT-MG reconhece responsabilidade solidária de 
empresas integrantes de consórcio formado para vencer 
licitação pública  
Duas empresas integrantes de um consórcio formado para vencer uma licitação 
pública foram condenadas de forma solidária ao pagamento de verbas trabalhistas 
devidas a empregados de uma delas. Para a juíza Vanda Lúcia Horta Moreira, titular 
da Vara do Trabalho de Curvelo, a simples coordenação existente entre as empresas 
integrantes do consórcio é suficiente para caracterizar o grupo econômico e autorizar 
a responsabilização. 
"No Direito do Trabalho não há necessidade de que o grupo econômico se revista 
das modalidades jurídicas do Direito Comercial, podendo ser acolhido desde que 
existam evidências quanto aos elementos de integração subjetiva e relacional entre 
as empresas (Art. 2º, parágrafo 2º, da CLT), haja vista a finalidade perseguida - a 
tutela do empregado", explicou. Segundo a decisão, o grupo econômico pode ser 
reconhecido entre empresas que atuam horizontalmente, no mesmo plano, 
participando, todas, do mesmo empreendimento, sem a necessidade da presença da 
empresa líder. 
Na avaliação da magistrada, a situação se enquadra no caso do processo. Nesse 
sentido, um contrato apresentado confirmou que as duas empresas, juntamente com 
outras, formaram um consórcio, para prestação de serviços lá definidos. A existência 
de coordenação entre elas ficou clara, já que pertenciam ao mesmo grupo e 
desenvolviam as mesmas atividades. A juíza constatou que o próprio contrato 
considerou o conjunto de empresas como empregador único. Diante disso, condenou 
as empresas a responderem solidariamente pelos créditos deferidos aos 121 autores 
da ação. Beneficiária dos serviços, a CEMIG Distribuição S.A foi condenada 
subsidiariamente, ou seja, responde pelos créditos trabalhistas dos seus prestadores 



de serviços, em caso de inadimplência das empresas empregadoras, agora 
reconhecidas como grupo econômico. 
Houve recurso, mas o TRT de Minas manteve a decisão. A Turma de julgadores 
considerou que o fato de apenas uma das rés ter formalizado os contratos de trabalho 
dos reclamantes não afasta a responsabilidade da outra. Isto porque as empresas que 
formaram o consórcio se articularam para vencer a licitação pública, o que 
demonstra ação coordenada para obtenção de vantagens. Ao caso foi aplicado o 
princípio da figura do grupo econômico, previsto no parágrafo 2º do artigo 2º da 
CLT. 
 
 
05/12/2016 

Juiz manda reintegrar empregada sexagenária e com 
problema de mobilidade que sofreu dispensa 
discriminatória  
Embora a legislação confira ao empregador o direito de praticar alguns atos relativos 
à administração do seu negócio, como a dispensa sem justa causa do empregado, 
esse direito não é absoluto. Ele encontra limites na função social e na dignidade do 
trabalhador e, assim, seu exercício deve ser dar em observância aos princípios 
constitucionais da igualdade, dignidade humana e os valores sociais do trabalho 
(artigos 1º, incisos III e IV, 3º, inciso IV, e 5º, caput e incisos I e XLI, todos da CF e 
Lei nº 9029/95). 
Sob esse fundamento, o juiz João Alberto de Almeida, na titularidade da 2ª Vara do 
Trabalho de Belo Horizonte, considerou discriminatória a dispensa sem justa causa 
de uma empregada que prestava serviços gerais para uma empresa de 
desenvolvimento, fabricação e entrega de produtos. Conforme constatou o julgador, 
a trabalhadora submeteu-se a cirurgias de joelho e pé poucos meses antes de ser 
dispensada. Foi afastada pelo INSS, recebendo benefício previdenciário até 
01/10/2015 e, ao retornar ao trabalho, a empresa lhe concedeu férias pelo período de 
08/10/2015 a 06/11/2015, comunicando sua dispensa em 09/11/2015. 
Na época da dispensa, ela tinha exatamente 59 anos e 8 meses, faltando apenas 04 
meses para se aposentar, nos moldes do Regulamento da Tramontinaprev, que lhe 
era aplicável. Regulamento esse que estipulou como condição de aquisição de 
"aposentadoria normal" ter o participante 60 anos de idade e, no mínimo, 10 anos de 
serviço creditado (tempo de serviço da participante na patrocinadora). Tendo a 
trabalhadora aderido a esse plano desde a sua admissão em 24/01/2000, o julgador 
verificou que ela teria direito à aposentadoria aos 60 anos de idade e com 10 anos de 
serviço creditado. Considerando que ela foi dispensada quanto ainda estava se 
restabelecendo da cirurgia, além de ter sido colocada de férias logo após o retorno 
ao trabalho, o magistrado concluiu que a empregadora quis fugir dos riscos 
decorrentes de empregada sexagenária e com certo problema de mobilidade. Assim, 
na ótica do julgador, a rescisão imotivada revelou-se discriminatória, sendo 
aplicável, por analogia, o entendimento contido na Súmula 443/TST. 
Diante desse quadro, o magistrado acolheu o pedido da trabalhadora para manter em 
vigor seu contrato de trabalho, bem como do plano de saúde. Da decisão foram 
apresentados embargos de declaração, ainda pendentes de julgamento. 
 
 
 



05/12/2016 

JT reconhece validade de eleição de membro da CIPA 
com participação de menos de 50% dos empregados  
Se menos de cinquenta por cento dos empregados da empresa participarem da 
votação para membro da CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes), não 
haverá apuração dos votos e a comissão eleitoral deverá organizar outra votação que 
ocorrerá no prazo máximo de dez dias, conforme estipula a NR-05, em seu item 
4.51. Foi com base nessa norma que uma empresa de tecnologia de sistema negou o 
direito de seu ex-empregado cipeiro à estabilidade provisória. Isso porque, para a 
empresa, o processo de eleição não foi válido, já que dele não participaram mais de 
50% dos empregados, em descumprimento à norma invocada. E eventuais falhas da 
empresa não teriam o condão de validar a eleição do empregado. 
Mas esse não foi o entendimento do juiz convocado Carlos Roberto Barbosa que, ao 
analisar o caso em sua atuação na 8ª Turma do TRT mineiro, confirmou a decisão de 
1º grau que reconheceu a validade da eleição e, em consequência, o direito à 
estabilidade provisória do empregado eleito para a CIPA. Conforme constatou o 
relator, após abertura do processo de eleição de membros da CIPA, com votação 
ocorrida em 23/10/2013 e apuração dos votos, o empregado foi eleito como 
suplente. O relator não teve dúvidas acerca da validade da eleição, já que, segundo 
explicou, a norma invocada não considera nula de pleno direito a eleição em que 
participem menos de 50% dos empregados da empresa, mas apenas determina a 
organização de nova eleição no prazo de 10 dias, o que não ocorreu no caso. 
Ademais, caso fosse constatada irregularidade no processo eleitoral, eventual 
retificação do vício ou anulação da eleição seria da competência da unidade 
descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego, nos termos da NR-5 (item 
5.42.1). 
Nessa linha de raciocínio, o magistrado concluiu que a eleição foi válida, já que não 
anulada na forma prevista na norma, ressaltando que somente ocorreu nova eleição 
para o próximo mandato em dezembro de 2014, ou seja, apenas após o fim do 
mandato do empregado. O julgador ainda considerou válida a prova documental, 
impugnada pela ré, consistente em um e-mail que convocava o empregado para 
treinamento de cipeiro em 23/12/2013, já que em consonância com as demais provas 
produzidas, não havendo qualquer indicativo de se tratar de prova falsa. 
Frisando que a Constituição veda a dispensa arbitrária ou sem justa causa do 
empregado eleito para o cargo de direção de Comissões Internas de Prevenção de 
Acidentes, desde o registro de sua candidatura até um ano após o final do mandato 
(artigo 10, inciso II, alínea a do ADCT da Constituição de 1988), e desrespeitado o 
período estabilitário, o julgador reconheceu o direito do empregado aos salários de 
todo esse intervalo, nos termos da Súmula 396, I, do TST. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
05/12/2016 

Compete à Justiça do Trabalho julgar conflitos entre 
trabalhador e sindicato 
A Justiça do Trabalho é competente para julgar as ações sobre representação 
sindical, entre sindicatos e trabalhadores e entre sindicato e empregadores, tanto nas 
causas intrassindicais como nas intersindicais. Partindo dessa premissa,  a Terceira 
Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT10) analisou o pedido 
de um empregado que precisou dos serviços jurídicos de um advogado vinculado ao 
sindicato ao qual ele pertencia. 
Na ação, o trabalhador pede à Justiça do trabalho a condenação do sindicato porque 
o advogado contratado por este para ingressar com ação trabalhista, além de receber 
da empresa condenada os honorários advocatícios, cobrou do empregado ainda um 
percentual a “título de honorários”, violando dessa forma artigo 514, "b”, da CLT, 
que impõe aos sindicatos o dever de manter assistência judiciária aos seus 
associados. 
Nas contrarrazões, tanto o sindicato quanto o advogado alegam que a Justiça do 
Trabalho não pode julgar esse tipo de ação porque ela se fundamenta em cobrança 
de honorários contratuais firmados com o advogado e isso não seria, portanto, uma 
relação de trabalho, mas sim de consumo de restituição de honorários advocatícios, 
denotando uma relação de natureza civil e, portanto, afeta à Justiça Comum. 
O juízo de primeiro grau acatou as alegações do sindicato e do advogado, não 
reconhecendo a competência da Justiça do Trabalho para julgar essa ação e 
determinou a remessa dos autos a uma das Varas Cíveis da Justiça Comum no 
Distrito Federal. 
No entanto, para a Terceira Turma do TRT10, com base no voto do relator, juiz 
Antonio Umberto de Souza Júnior, houve mudanças no palco jurisdicional 
trabalhista a partir da Emenda Constitucional nº 45 de 2004. Dentre as novidades, 
explica o relator que “acham-se as demandas alusivas às matérias sindicais em 
geral”. 
Assim, “somente esta Justiça Especializada poderá responder ao trabalhador se o 
sindicato lhe prestou adequadamente ou defeituosamente o serviço de assistência 
judiciária gratuita e se a retenção de valores objeto do pedido de cobrança foi regular 
ou irregular. Afinal a matéria posta tem índole evidentemente sindical, estando 
dentro do leque de possibilidades de atuação da Justiça do Trabalho nos moldes 
previstos no art. 114, III, da CF”. 
O processo retornará ao juízo de primeiro grau para prosseguir como entender de 
direito. 
 


